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“Como desaparecer com um assassinato”:  
Ato I da pandemia e violência contra a mulher 
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Resumo: Este ensaio discute violência contra a mulher (VCM) no contexto das justificativas e campanhas 
ao longo de 2020, em especial, das políticas públicas e contornos sociopolíticos que orientam as estruturas 
elementares da VCM. Metodologicamente, utilizamos fontes primárias, tais como vídeos, falas 
institucionais e campanhas de órgãos públicos e as analisamos por meio de seu conteúdo. Debatemos, 
portanto, a questão da dualidade entre medidas de isolamento social e VCM, em especial, como os 
contornos argumentativos pandêmicos articulam um sentido que escondem a autoria física do agressor da 
violência, substituindo-o por uma autoria institucional, no caso, a pandemia. Como resultado, apontamos 
que tal estratégia deve ser combatida, sobretudo porque fragiliza políticas de combate a VCM. Portanto, 
significa compreender que o isolamento social intensifica um processo de violência que tem como base as 
dimensões de gênero e que elencar culpados “invisíveis”, como a pandemia, fortalece a sacralidade de 
espaços intocáveis às políticas públicas. 

Palavras-chave: Violência contra a mulher; Pandemia; Políticas Públicas; Feminicídio. 

“How to get away with a feminicide”: Act I of the pandemic and violence against women 

Abstract: This essay discusses Violence against Women (VAW) in the context of justifications and 
campaigns throughout 2020, in particular, the public policies and sociopolitical contours that guide the 
elementary structures of VAW. Methodologically, we used primary sources, such as videos, institutional 
speeches and public agency campaigns, and analysed them through their content. We therefore debate the 
issue of the duality between measures of social isolation and VAW, in particular, as the argumentative 
contours of the pandemic articulate a meaning that hides the physical authorship of the aggressor of 
violence, replacing it with an institutional authorship, in pandemic case. As a result, we point out that such 
a strategy must be fought, mainly because it weakens policies to combat VAW. Therefore, it means 
understanding that social isolation intensifies a process of violence that is based on gender dimensions and 
that listing “invisible” culprits, such as the pandemic one, strengthens the sacredness of spaces untouchable 
to public policies. 
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Introdução  

A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) afirmou, em 30 de janeiro de 
2020, o surto da doença causada pelo 
novo Coronavírus Disease-19 (COVID-
19) como Emergência de Saúde Pública 
de Importância Internacional – o mais 
alto nível de alerta da Organização. Em 
11 de março de 2020, a COVID-19 foi 
caracterizada pela OMS como uma 
pandemia (OPAS, 2020; 
CHANNAPPANAVAR et al, 2020). 
Institucionalmente, a Agenda do 
COVID-19 no Brasil inicia em 20 de 
março de 2020 quando o Congresso 
Nacional promulgou o Decreto 
Legislativo nº 6 do Senado Federal, 
situando em todo o território nacional o 
estado de calamidade pública, 
ponderando a partir do teor da 
Mensagem nº 93 de 18 de março da 
Presidência da República, que declarou 
em todo o território nacional, o estado de 
transmissão comunitária da doença. 

A partir deste estado de calamidade no 
Brasil, foram instituídas medidas de 
isolamento social em várias unidades da 

federação como uma forma de combate 
à pandemia a partir da proibição da 
mobilidade em vias públicas, salvo em 
ocasiões indicadas como essenciais. Um 
dos debates nesta pandemia incidia nos 
impactos que o isolamento social 
acarretaria na violência contra a mulher 
(VCM), caracterizada, na maior parte, 
como ocorrida em ambiente doméstico. 
A argumentação era que com o 
isolamento, a potencial vítima agredida 
estaria confinada e mais propícia a sofrer 
violência em um processo carregado 
emocionalmente e impactado por 
conjunturas econômicas e sociais 
limitadoras do alcance da vítima à 
denúncia da agressão. Teríamos assim, 
um autor institucional não-humano: a 
pandemia. Este seria o catalisador da 
VCM. Este processo produz um 
deslocamento real do agente agressor e 
afastamento do espaço e das relações 
familiares como passíveis de violência. 
É um discurso que livra o agente 
agressor e os espaços das relações 
familiares da acusação de agressão. 
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A conjuntura pandêmica do COVID-19 
configurou novos cenários à temática da 
VCM. As dimensões associadas aos 
contextos que influenciariam o ato 
violento ou que produziriam impactos na 
vulnerabilidade de mulheres são objetos 
de estudo no Brasil e mundo afora. 
Zhang (2020) aborda as medidas 
sanitárias adotadas na China a partir das 
relações entre isolamento social e o 
aumento do número de casos de 
Violência Doméstica (VD) naquele país, 
para com o agravamento de conflitos 
familiares, sofrimento econômico e 
tensões geradas no processo pandêmico, 
combinado com suporte inadequado de 
políticas públicas às vítimas de violência 
familiar. 

Assim, este ensaio trabalha as dimensões 
teóricas das estruturas elementares da 
VCM no contexto das justificativas de 
políticas e ações do Estado ao longo de 
2020. Utilizamos fontes primárias, tais 
como vídeos, falas institucionais e 
campanhas de órgãos públicos e as 
analisamos por meio de seu conteúdo 
(BARDIN, 1977). 

Teria surgido, nestas justificativas, uma 
“escolha difícil” entre se considerar a 
pandemia ou o isolamento social como 
“produtores” da VCM. Defendemos que 
tal “escolha” não existe, pelo fato de que 
o contexto do isolamento social 
intensificaria um processo de violência 
que tem como base as dimensões de 
gênero. Portanto, o combate à pandemia 
não se daria às custas da violência de 
gênero, mas incorporar mecanismos que 
permitam às mulheres a possibilidade de 
denúncia. 

Estruturas elementares da violência 
contra a mulher 

Para Slavoj Zizek (2014) a violência não 
é um fenômeno simples de compreensão. 
Existem contextos históricos arraigados 
em conflitos e processos de exclusão. O 

autor separa o conceito em duas 
dimensões: 1) a subjetiva, 
experimentada enquanto perturbação de 
um estado de coisas; 2) objetiva, 
invisível, que sustenta a normalidade. 
Esta ambiguidade perfaz um contexto 
em que a violência é manipulada em 
discursos, retórica, imagens, 
reportagens, mecanismos de legitimação 
da ordem, que estipula atos e pessoas 
violentas e a necessidade de agir 
impetuosamente contra os “violentos”. 

Byung-Chul Han (2017) aponta que a 
violência no século XXI se apresenta 
mais em formas subcutâneas, 
subcomunicativas e capilares, sendo 
exercida indiretamente sem ataques 
abertos, mas por contágio, como um 
vírus contaminando todo um corpo e 
adoecendo. Assim, existiria 
desenvolvimento por um viés de controle 
e discursividade pela legitimação legal e 
burocrática que se espalha, como um 
vírus. Tal conceito fundamenta o que 
Scheidel (2020) propõe: os eventos de 
violência não são mais rompantes, no 
entanto pontuais e relacionados 
especificamente às “causas” que 
orientam “desordens” e que se 
institucionalizam em práticas e políticas 
dentro e fora do Estado.  

A violência congrega um sentido 
polissêmico que organiza desde o 
alcance físico ou perturbações do estado 
emocional de uma pessoa, assim como 
qualquer violação de prerrogativas 
constitucionais ou legais que orientem a 
organização de uma sociedade 
(HAYECK, 2009). Como Hannah 
Arendt (1979) pondera, é uma 
manifestação que retira do indivíduo a 
sua essência humana, porque se defronta 
com o exercício de uma ação que 
desumaniza ao impedir o respeito à 
humanidade de alguém.  
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Por outro lado, pode assumir uma 
relação social em que há uso real de 
coerção, que não reconhece o outro, 
provocando algum tipo de dano e de 
controle aberto e contínuo (SANTOS, 
1996). Assim como pode manifestar 
relação entre a intenção do indivíduo em 
um comportamento violento e o ato ou a 
ação praticada (KRUG et al, 2002). Em 
definições mais contemporâneas, a 
violência é direcionada em uma leitura 
como problema de saúde pública, 
considerado qualquer ação intencional 
que cause prejuízos, danos físicos, 
sociais, psicológicos e (ou) espirituais 
(MINAYO; SOUZA, 1998). 

Na relação com Direitos Humanos (DH), 
Henry Steiner (2000) alude a 
transgressão dos DH como violadora de 
direitos fundamentais em nível 
estratégico ou institucional. Estratégica 
quando é pontual, compreendida como 
imbuída de ação internacional frente à 
demanda de algum tipo de direito que 
incida sobre realocação de posições ou 
oportunidades; institucional, situada em 
processo declaradamente violador de 
grupos, pessoas ou conjuntura 
específica.  

É no caso da violência em nível 
institucional em Steinter (200) que 
orientamos a VCM no período 
pandêmico de Covid-19. Evans, 
Lindauer e Farrell (2020) conjugam 
elementos relativos ao impacto da 
epidemia de Covid-19 no 
aprofundamento das desigualdades 
sociais e o acesso à serviços públicos que 
permitem maior grau de independência 
às mulheres, sobretudo do ponto de vista 
econômico. Analisam, também, como 
medidas extremas ao combate à 
pandemia rompem com serviços de 
cuidado, a exemplo do fechamento de 
escolas e creches, e que impactam no 
grau de estresse intrafamiliar. Por fim, 
que as políticas extremas desconsideram 

que o isolamento coloca, sob o mesmo 
teto, algoz e vítima da VD, em dinâmica 
de vigilância e controle. 

Por outro lado, Telles et al (2020) 
consideram que o contexto pandêmico 
exerce forte influência sobre cenários 
psicológicos, causando impactos 
traumatizantes e depressivos. Emoções 
descontroladas incidem na dinâmica da 
violência, cujas distorções e 
rompimentos podem impactar no 
aumento de casos de violência. Para os 
autores, o contexto da pandemia expõe 
as disfuncionalidades familiares às 
consequências físicas, emocionais e 
econômicas podendo produzir impactos 
na VD. 

Xue et al (2020) consideram que a 
pandemia obscurece a violência familiar, 
atingindo mulheres e crianças em 
vulnerabilidade desproporcional neste 
período. As medidas adotadas por 
governos negligenciam ou 
desconsideram as estruturas elementares 
da violência, o poder, a submissão, os 
meios e contornos. Estes podem ser 
potencializados tendo em vista a 
existência de um “véu” nas dinâmicas 
intrafamiliares e das vulnerabilidades 
das vítimas. Estas últimas seriam ainda 
mais negligenciadas pelo fato de que as 
medidas de aplicação legais para 
proteção demanda a saída deste 
ambiente, o que, em muitos casos, é 
impedido pelo aumento da 
vulnerabilidade e exposição à violência. 
Kumar (2020), por outro lado, aponta 
que o período pandêmico insurgiu em 
movimentos sociais e grupos 
especializados, a tentativa de expor estas 
questões não como decorrência da 
pandemia em si, mas de uma conjuntura 
da violência calcada na subordinação, 
domínio e relações de poder com base no 
gênero. Esta ressignificação envolve 
considerar tentativas de apontar a 
pandemia como uma espécie de “autor 
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institucional”, o que desloca a discussão 
da família como espaço potencialmente 
violento e distante do Estado como 
passível de intervenção. Assim, a 
pandemia estaria intensificando uma 
dinâmica que já acontece: a violência 
com base nas dimensões de gênero. 

Estes estudos ratificam conjuntura da 
VCM como problema de saúde pública 
de proporções epidêmicas (GARCIA, 
2016), em que o ambiente doméstico e as 
relações familiares incidem na 
mortalidade de mulheres (BARUFALDI 
et al, 2017), por conta de um tipo de 
violência, cujo padrão de 
comportamento tem como foco o 
desenvolvimento de relação de 
dependência e controle do homem para 
com a mulher (WHITE & SATYEN, 
2015). Este fato é reforçado por Segato 
(2003), Bandeira (2014), Araújo (2008) 
e Garcia (2016), ao apontarem que a 
subnotificação, as ameaças às denúncias 
e o controle moral das relações de poder 
de proximidade da vítima comportam na 
construção da invisibilidade da violência 
de gênero, especificamente da VCM.  

Alguns elementos são críticos à temática 
da VCM. Maria Araújo (2008) sintetiza 
este fenômeno à ligação entre poder e 
dominação exercido pelos homens em 
uma estrutura social predominantemente 
masculina em termos de privilégios. Este 
tipo de violência, para Lourdes Bandeira 
(2014) evoca nas relações de gênero, a 
inferiorização da mulher e subordinação 
nas relações sociais entre homens e 
mulheres, ao passo em que Lima et al 
(2016) entendem que se aporta suas 
raízes na discriminação, da mulher como 
frágil e submissa ao homem. 
Paralelamente, Baptista (2020, 2019) 
pondera que as relações jurídico-
políticas que constroem dos direitos das 
mulheres em relação à violência são 
permeadas por estas lógicas de 
subordinação e legitimação patriarcal 

que confere ao autor da violência um 
monopólio simbólico do ato violento. 

Em termos gerais, a VD abrangeria o 
contorno das dinâmicas de violência que 
ocorreriam nas dimensões associadas ao 
ambiente doméstico, especialmente, em 
observância das relações de poder no 
tocante ao abuso e que constituem um 
ciclo contínuo de atos violentos, no qual 
estariam marcadores generificados 
imbuídos (KALMUSS, 1984; SWAN et 
al, 2008; MCQUIGG, 2011; 
BANCROFT, 2003). 

A VD, portanto, é uma das 
manifestações da agressão contra a 
mulher, em que tais ações são causadas 
em contextos e espaços relacionais tanto 
no âmbito privado-familiar como nos 
espaços de trabalho e públicos 
(BANDEIRA, 2014), afetando as 
mulheres de tal forma que configura um 
tipo de abuso mediatizado pela ordem 
patriarcal, que encarrega aos homens o 
direito de dominar e conter suas 
mulheres (ARAÚJO, 2008).  

Entendendo o discurso: a pandemia e 
o vírus como agentes institucionais da 
violência 

A pandemia da Covid-19 destaca um 
contexto que envolve aumento dos casos 
de VCM no mesmo sentido em que esta 
violência se eleva em perspectiva 
discursiva de que a primeira tem 
dimensão de causalidade com a segunda. 
Tal contexto denota não apenas a 
publicação em matérias jornalísticas, 
assim como em contextos no âmbito de 
diferentes esferas governamentais. 
Assim posto, atribui-se à pandemia da 
covid-19 uma espécie de “autoria 
institucional” em que não há agência 
“humana” na relação de abuso contra a 
mulher, mas uma autoria consequente 
pelas derivações da pandemia. As ações 
de lockdown, por exemplo, são criticadas 
por criarem dinâmicas de restrição da 
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mobilidade das mulheres, mantendo-as 
próximas aos agressores e, portanto, 
possibilitando o exercício da agressão. 

A questão em si, é a mobilização do uso 
do discurso que entrelaça a pandemia, o 
lockdown, a violência e as mulheres. 
Nesta conjugação, o agente violento 
abordado ou contextualizado é uma 
figura não-humana, institucional, no 
caso, a pandemia. É deslocada a imagem 
da figura violenta humana, em sua 
maioria homens com algum grau de 
parentesco ou relação marital/amorosa 
com a vítima. Ao mesmo tempo, a figura 
não-humana desloca, igualmente, o 
contexto das relações humanas saliente à 
VD, na maioria das vezes, uma relação 
conjugal ou familiar, que acontece no 
contexto de outra instituição: a família. 

O que se percebe é um choque entre 
instituições. Contudo, a família é a 
instituição deslocada do debate afim de 
que não seja discutido seu caráter 
místico das relações humanas e 
sentimentos essencialmente positivos. A 
família é o espaço sacro das relações 
humanas, um espaço impossibilitado de 
ocorrência de ações violentas. Delphy 
(2016) considera o espaço doméstico 
como um contexto que hierarquiza, 
subordina e trata violentamente as 
mulheres, por sua dimensão patriarcal e 
que privatiza as dinâmicas ali inseridas 
(privatização no contexto de que o 
Estado não interfere). Okin (1987) 
igualmente considera a família como o 
lócus da desigualdade, exploração e 
expropriação da mulher em que são 
afastadas quaisquer medidas políticas de 
justiça.  

Na mesma seara, Biroli (2012) entende 

 
1 A cartilha pode ser acessada em 
https://www.gov.br/mdh/pt-
br/assuntos/noticias/2020-2/abril/cartilha-
orienta-mulheres-durante-a-pandemia-do-
coronavirus. Acesso em 29 de junho de 2021. 

que a instituição “família nuclear” 
diferencia generificadamente toda a 
estrutura de oportunidades, direitos, 
esforços, custos e benefícios, 
restringindo aspectos positivos 
incorporados às mulheres em menor 
escala em relação aos homens e, 
inversamente proporcional no caso dos 
custos e restrição de agência, com maior 
peso a elas. Logo, a família é um 
contexto que produz dinâmicas de 
limitação das mulheres e, considerando o 
elemento do ato violento em perspectiva 
associada às relações de poder 
generificadas, a família sufocaria 
qualquer denúncia que desestabilizasse 
este modelo ideal de funcionamento da 
instituição, pois a violência faz parte de 
sua estruturação de poder. 

O deslocamento da família é evidente na 
atuação política do governo federal ao 
longo de 2020, por intermédio do 
Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos (MMFDH) em que 
suas cartilhas destacam impactos das 
medidas de restrição adotadas por 
estados e municípios, assim como a 
relação entre lockdown e restrição1, mas 
não há qualquer compreensão da família 
como espaço da violência em que reside 
um agente violento. Em 8 de junho de 
20202, ministra do MMFDH, Damares 
Alves, expressou a preocupação do 
Ministério com o aumento da violência 
durante o isolamento social e destacou 
que "Essa pandemia veio revelar o que 
há de mais cruel no ser humano [...] No 
quesito violência contra a mulher, a 
gente vai ter que esquecer as nossas 
diferenças, as nossas ideologias e as 
nossas brigas para enfrentar esse tema". 
No mesmo evento, o ouvidor da 

2 Ver o vídeo completo em 
https://www.gov.br/mdh/pt-
br/assuntos/noticias/2020-2/junho/ministerio-
participa-de-debate-sobre-enfrentamento-a-
violencia-contra-a-mulher-em-tempos-de-
pandemia. Acesso em 29 de junho de 2021. 
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Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos (ONDH) destacou que “hoje, 
mais de 96% das ligações são tendidas 
em menos de 20 segundos” e que “o 
agressor e a vítima, durante a pandemia, 
encontram-se no mesmo ambiente”. 

Assim, percebe-se que a centralidade do 
discurso governamental é situar a 
proximidade entre autor e vítima da VD, 
praticamente denotando ao adjetivo 
“doméstica” uma conotação física de 
espaço residencial e não do espaço 
familiar, em que relações conjugais 
podem assumir algum grau de violência. 
Surge assim, o autor institucional que 
tem grau de generalização e desorienta 
as dinâmicas de atos violentos. Fornari et 
al (2021), por exemplo, apontam que 
estratégias de enfrentamento divulgadas 
pelas mídias digitais no caso da VCM e 
VD no período pandêmico pouco 
abordaram questões de saúde ou de 
fragilidades socioeconômicas 
enfrentadas por mulheres, o que reduziu 
capacidade de denúncias, por 
inexistência de informações claras. 
Santos e Moré (2011), por exemplo, 
indicam um aporte de vergonha nas 
vítimas para denunciar atos abusivos e a 
vergonha é uma forma de manter a noção 
de família nuclear de pé. Assim, 
desestruturação comunicativa aliada à 
estruturação do silencio familiar constrói 
as dinâmicas da VD. 

O governo federal elegeu um inimigo: o 
vírus. Este é o causador dos males que 
afligem a sociedade brasileira no 
contexto pandêmico. O vírus como 
inimigo denota que este será o alvo das 
ações, as quais são ajustadas 
objetivamente para o fim de controlar 
efeitos deste alvo. No caso do covid-19, 
o vírus era o inimigo. Mas os efeitos 

 
3 Ver o vídeo completo em 
https://www.gov.br/mdh/pt-
br/assuntos/noticias/2021/marco/ministra-
damares-critica-violacoes-de-direitos-humanos-

danosos a serem combatidos estavam nas 
medidas adotadas por estados e 
municípios, no caso, as medidas de 
restrição, que estariam violando os 
direitos fundamentais das pessoas. 
Como destaca a ministra Damares Alves, 
em vídeo de 21 de março de 20213, 
“estamos em guerra e o inimigo é o vírus. 
Nosso povo é a vítima e seus direitos 
precisam ser preservados [...] São muitas 
violações e as imagens nos arrancam 
lágrimas. Na grande maioria são direitos 
de trabalhadores humildes que estão 
sendo violados”. A ministra questiona 
diretamente as medidas de restrição, 
mesmo sem citar nominalmente: “em 
nome de combate à pandemia, estamos 
vendo pessoas privadas de liberdade sem 
condenação, abordagens indevidas e uso 
excessivo da força por agentes públicos. 
Será que é mesmo necessário usar a 
violência e o constrangimento contra os 
cidadãos?”. Estas medidas restritivas se 
sobrepõem aos direitos fundamentais na 
visão da ministra, quando a mesma 
destaca: “Tenho falado sobre o direito à 
privacidade, à propriedade, direito de ir 
e vir e principalmente o direito à vida, 
que é o primeiro e o maior de todos os 
direitos [...] Sei também que muitos de 
vocês já perderam pessoas que amavam, 
mas o inimigo não é o cidadão, é o 
vírus”. Indiretamente, há valoração de 
hierarquia de direitos individuais e 
coletivos. 

A ação de construir o vírus como um 
inimigo – sublimando o agente violento 
da violência e enevoando a família como 
um espaço passível de ocorrer eventos de 
violência – é um fenômeno recorrente, 
mas que encontra resistências também 
em ações discursivas de outras esferas 
governamentais. O Governo do Estado 

durante-combate-a-
pandemia?fbclid=IwAR2WqUbUMcQGUKEM
fMoqfF8FYwCPsnNboydbCUI0ymqqhFpyNQ5
E5iS5MUw. Acesso em 29 de junho de 2021. 
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do Tocantins, por exemplo, em 
propaganda de abril de 2020 (ver Figura 
1), destaca fatores de convivência 
familiar que, em condições de estresse e 
dificuldades financeiras, podem levar ao 
aumento dos casos de violência, 
contudo, não associa diretamente a 
família como espaço violento (além de 
colocar a noção de resgate com “salve a 

vida de uma mulher”). Isso também é 
repetido no caso de campanha 
institucional da Defensoria Pública de 
Mato Grosso de junho de 2020 com o 
slogan “Aqui não! Violência doméstica 
não entra em quarentena” em que a 
pandemia aumentaria os casos de 
violência (ver Figura 2). 

 
Figura 1. Campanha de denúncia de violência contra a mulher do Governo do Estado do 
Tocantins. 

 
Fonte: TOCANTINS, 2020. 

Figura 2. Campanha de denúncia de violência contra a mulher da Defensoria Pública do Estado 
do Mato Grosso. 

 
Fonte: DEFENSORIA PÚBLICA DO MATO GROSSO, 2020. 
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Já o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA) ressalta a queda no número de 
denúncias durante quarentena, considerando a ocorrência de subnotificações. A 
Desembargadora Nágila Brito, responsável pela Coordenadoria da Mulher do TJBA 
ratifica a VD e o vírus como inimigos: “colocam em perigo os nossos bens maiores: a 
saúde e a vida. Então, vamos seguir à risca as recomendações: ficar em casa, mas sem 
perigo”. A propaganda do TJBA (Ver Figura 3) ressalta a necessidade de quarenta, não 
considerando como ruptura de direitos, mas enfatiza que o espaço doméstico deve ser 
considerado como um espaço sem violência. A questão do TJBA é algo meio-termo: ao 
passo em que destaca a necessidade de apontar o espaço doméstico como passível de 
violência, não denota a família como parte desse processo.  

 

Figura 3. Campanha de denúncia de violência contra a mulher do Tribunal de Justiça do Estado 
da Bahia. 

 
Fonte: BAHIA, 2020. 
 
No caso das campanhas de Parauapebas/PA (Ver Figura 4) e Vinhedo/SP (Ver Figura 5), 
ambos de maio de 2020, os discursos mudam e há menção direta às relações conjugais no 
espaço doméstico e familiar. Em Parauapebas, a quarentena esconde VCM, e a secretária 
municipal da Mulher, Ângela Silva4, aponta que "Se ouvir gritos, choro, quebradeira, 
briga, ligue e denuncie [...]. Principalmente neste momento em que a vítima está afastada 
do seu círculo social”. Inclusive, o município tem a campanha “Em briga de marido e 
mulher, meta a colher”, considera as relações familiares como espaços de violência. 

No caso de Vinhedo, o objetivo da campanha é sensibilizar a população sobre a 
necessidade de denunciar para proteger. O prefeito, Jaime Cruz, salientou que “Estamos 
passando por um momento delicado e sofrer dentro do seu próprio lar, onde deveria ter 
aconchego e refúgio, é muito triste. Estamos atentos e pedimos às mulheres que não se 

 
4 Ver entrevista em 
https://www.parauapebas.pa.gov.br/index.php/component/content/article.html?id=3044. Acesso em 29 de 
junho de 2021. 
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calem e denunciem”5. A prefeitura de Vinhedo destaca que os efeitos das medidas 
restritivas com a VD decorrem do “aumento do tempo em que as pessoas permanecem 
em um mesmo espaço e dos impactos econômicos nas famílias” e que os contextos das 
subnotificações teriam relação com “o esgarçamento das relações em famílias mais 
afetadas pelos efeitos da pandemia”. 

Já em outra frente, como no caso do município de São Caetano do Sul/SP (Ver Figura 6), 
há uma campanha com uso de imagem agressiva mostrando uma foto representando um 
estado pós-violento que uma mulher teria sofrido, causando impacto e focando na vítima 
e não no agressor. O slogan da campanha é “São Caetano diz não à violência contra a 
mulher” e Verônica Paiva, presidente do Conselho de Proteção e Defesa da Mulher de 
São Caetano reforça ao comentar que a conjuntura da violência foi afetada na medida em 
que “aumentaram em razão do isolamento das vítimas e maior controle por parte dos 
parceiros” (SÃO CAETANO DO SUL, 2020, s/p). 

 

Figura 4. Campanha de denúncia de violência contra a mulher do município de Parauapebas/PA. 

 
Fonte: PARAUAPEBAS, 2020. 

 
5 Ver entrevista em https://www.vinhedo.sp.gov.br/portal/noticias/0/3/188/prefeitura-de-vinhedo-cria-
campanha-para-enfrentamento-a-violencia-domestica-durante-a-pandemia-do-coronavirus. Acesso em 29 
de junho de 2021. 
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Figura 5. Campanha de denúncia de violência contra a mulher do município de Vinhedo/SP. 

 
Fonte: VINHEDO, 2020. 

 

 

 

 

 

 



 

 

115 

 

Figura 6. Campanha de denúncia de violência contra a mulher do município de São Caetano do 
Sul/SP. 

 
Fonte: SÃO CAETANO DO SUL, 2020. 

 

Em suma, o movimento é nítido: 
deslocar a agência de culpa para a 
pandemia e ao o vírus ou direcionar às 
medidas restritivas. É uma tentativa de 
afastar a explicação acerca dos meandros 
existentes do espaço doméstico e das 
relações familiares como espaços 
passiveis de violência. O afastamento 
decorre de se evitar desestruturar o 
aspecto místico e sacralizado da 
instituição familiar, espaço unicamente 
de amor e afeto. Ademais: serve ao 
propósito de situar as famílias 
“disfuncionais”, em que não há amor e 
afeto, ou seja, não são espaços familiares 
de fato, pois estes propósitos positivos 
não estariam presentes. 

Atacar esta dimensão sacralizada 
impactaria profundamente no mito 
idealizado da família como um espaço 
feliz, moralizante, acolhedor, agregador 

e permeado apenas por bases positivas, 
não obstante o fato de que esta estrutura 
da família congrega um ampliado de 
relações produtoras e reprodutoras das 
condições materiais objetivas que 
perpassam as sociedades e instituições 
(TEIXEIRA, 2012) – percebe-se, assim, 
o perigo de desestruturar a noção 
intocada e sacra da família. 

Como entendem Endendijk, Groeneveld 
e Mesman (2018), a família é um 
processo generificado de relações de 
poder desiguais, acesso a direitos e 
liberdades distintos da concepção de 
esfera pública. Doravante, invisibilizar 
estes processos na conjuntura pandêmica 
reforça as bases institucionais da VD e 
intrafamiliar. Hyde-Nolan e Juliao 
(2012) pontuam que a VD pode ser 
interpretada à luz de estresse 
intrafamiliar e relações de dependência, 
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no sentido de que elementos de 
sobrecarga, desigualdades 
socioeconômicas, histórico de abusos e 
fragilidades comunicativas podem 
impactar fortemente nos casos de 
violência. É neste aspecto, que ocorre o 
apagamento em iniciativas institucionais 
de deslocamento de culpa à pandemia 
que impedem considerar estas dinâmicas 
de estresse e dependência. 

Considerações finais: o vírus foi (e 
ainda é) o culpado 

O que podemos apreender, deste modo, 
é que o contexto de VCM, em paralelo à 
dinâmica da pandemia de covid-19, 
suscita a necessidade de se repensar as 
lógicas de planejamento de segurança 
pública se atentando para um fato 
evidentemente invisibilizado antes 
mesmo da pandemia: a inviolabilidade 
do lar e das relações familiares. Ambos 
são cortinados por uma sacralização da 
família como uma instituição amorosa e 
afetiva, incapaz de ser considerada como 
lócus de violência e violações de 
direitos. 

Este processo vai de encontro à 
estruturação discursiva adotada por 
diferentes esferas governamentais, em 
especial, a federal, por intermédio de 
uma pasta ministerial que tem como 
objetivo considerar as violências que 
acometem às mulheres. Esta estrutura de 
discurso cria um “autor institucional” 
que dissocia violência das relações 
familiares e o reposiciona no “ambiente 
doméstico”, entendido não como o 
espaço das relações sociais, mas como 
um espaço unicamente físico em que 
acontece a violência. Esta violência, 
portanto, não é relacional, mas 
territorializada, além de se conjugar com 
um autor sem rosto e corpo, um vírus. 

Este vírus, no discurso estruturado de 
criação da pandemia como autor 
institucional, seria o responsável por 

uma série de ações que, além de violar 
direitos humanos fundamentais (ir e vir, 
sobretudo) obriga autor e vítima a 
conviverem no espaço territorial. As 
relações entre autor e vítima, as 
condições socioeconômicas, emocionais 
e políticas sequer entram na 
racionalidade do discurso apresentado – 
porque, se entrarem, trazem à baila a 
necessidade de posicionar estas 
condições nas relações sociais, o que 
fragiliza o discurso e cria a possibilidade 
da existência das disfuncionalidades 
familiares, derrubando o elemento sacro 
e perfeito da família como instituição. 

Essa inscrição do novo componente de 
culpa institucional afeta, ainda mais, o já 
disputado entendimento da VCM como 
localizado em relações sociais de 
dominação. Tal contexto denota maior 
grau de fragilidade em políticas de 
segurança pública, especialmente em 
relação àquelas de combate à 
criminalidade, porque reforça a família e 
as relações familiares como isentas de 
subjetividade na compreensão da 
violência. Sem as dimensões da relação 
e da família, estas políticas se orientam 
muito mais pelo monitoramento e menos 
pela criação de meios para denúncia. 
Meios que precisam ser adequados ao 
contexto relacional de subordinação e 
dominação existente entre autor e vítima. 
Não obstante, destacar a necessidade dos 
meios é insuficiente quando não se 
combate os discursos de que na família 
não há violência, sendo um espaço 
impenetrável ao Estado. É preciso 
dessacralizar a família e dessacralizar as 
relações familiares como espaços e 
relações unicamente virtuosas para 
compreensão da violência como 
fenômeno humano. 
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